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GABINETE DO DEPUTADO JO FARIAS

PROJETO DE INDICAÇÃO
15/05/2023

INSTITUI, NO ÂMBITO DO PODER EXECUTIVO DO
ESTADO DO CEARÁ, O PROGRAMA ABCDetran E DÁ
OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ decreta:

Art. 1° Fica instituído, no âmbito do Poder Executivo do Estado do Ceará, o programa ABCDetran.

§ 1o O programa de que trata o  deste artigo tem por finalidade possibilitar o acesso das pessoas nãocaput
alfabetizadas, gratuitamente, à obtenção da primeira Carteira Nacional de Habilitação – CNH, nas
categorias A, B e, na hipótese de nova classificação, à categoria D.

§ 2o A gratuidade de que trata o § 1  deste artigo compreende a isenção do pagamento dos serviços eo

taxas relativas:

I - aos exames de aptidão física e mental;

II - avaliação psicológica;

III - licença de aprendizagem de direção veicular;

IV - custos de confecção da CNH;

V - realização dos cursos teórico-técnico e de prática de direção veicular.

Art. 2° Poderão candidatar-se ao benefício proporcionado pelo Programa de que trata a presente Lei
aqueles que, além de serem considerados não alfabetizados, se enquadrem em uma das seguintes
situações:

I - beneficiários do Programa Bolsa Família, criado pela Lei Federal n° 10.836, de 9 de janeiro de 2004;

II - pessoas cuja renda familiar per capta não ultrapassem o valor estipulado em Decreto Federal para
classificar as famílias em situação de pobreza;
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III - pessoas egressas e liberadas do sistema penitenciário, de acordo com os requisitos estabelecidos em
Portaria da Superintendência do DETRAN/CE;

IV - pessoas com deficiência física cuja deficiência não seja causa de impedimento de obtenção da
habilitação.

Parágrafo único. Considerar-se-ão enquadradas na hipótese contida no inciso I deste artigo, as pessoas
que tenham deixado o Programa Bolsa Família, desde que requeiram a isenção do pagamento dos
serviços e das taxas citadas no art. 1º desta Lei até 4 (quatro) meses após o término do benefício citado no
inciso I do presente Artigo.

Art. 3° O candidato à obtenção do benefício da gratuidade prevista nesta Lei deverá preencher aos
seguintes requisitos:

I - ser penalmente imputável;

II - não ser alfabetizado;

III - possuir Cadastro de Pessoas Físicas – CPF;

IV - comprovar domicílio no Estado do Ceará;

V - não estar judicialmente impedido de possuir a Carteira Nacional de Habilitação – CNH;

VI - ter idade entre 20 (vinte) e 59 (cinquenta e nove) anos de idade.

Art. 4° Para a obtenção da primeira Carteira Nacional de Habilitação – CNH, ou para a classificação na
categoria D, o candidato deverá submeter-se a realização de:

I - avaliação psicológica;

II - exame de aptidão física e mental;

III - exame escrito sobre a integralidade do conteúdo programático desenvolvido em curso de formação
para condutores;

IV - exame de direção veicular, realizado pelo DETRAN/CE, em veículo na categoria pretendida.

§ 1º O previsto neste artigo não dispensa o cumprimento das exigências do Código de Trânsito Brasileiro,
bem como das demais previsões legais e regulamentares pertinentes.

§ 2º O candidato reprovado nos exames teórico-técnico, prática de direção veicular e de aptidão física e
mental, poderá renová-los, uma única vez, sem qualquer ônus.

Art. 5º O Estado do Ceará, por meio do Departamento Estadual de Trânsito do Ceará - DETRAN/CE,
arcará com as despesas relativas aos cursos teórico-técnico e de prática de direção veicular, ministrados
pelos Centros de Formação de Condutores, em conformidade com o art. 74, do Código de Trânsito
Brasileiro – CTB.

Parágrafo único. Para o cumprimento do disposto no caput deste artigo, respeitadas as disposições do
art. 184 da Lei nº 14.133, de 1° de abril de 2021, o DETRAN/CE poderá, a seu critério, celebrar
convênios e outros instrumentos congêneres com as entidades representativas dos Centros de Formação
de Condutores - CFCs, podendo, para tanto, utilizar recursos orçamentários próprios, de outras fontes ou
oriundo de convênios específicos.

Art. 6º A concessão dos benefícios a que se refere esta Lei não exime o beneficiário da realização de
todos os exames necessários e indispensáveis para a habilitação na categoria pretendida, devendo ser
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observadas as disposições da Lei nº 9.503, de 23 de setembro de 1997 (Código de Trânsito Brasileiro –
CTB).

Art. 7º O disposto nesta Lei não se aplica às pessoas que tenham cometido crimes na condução de
veículo automotor, previstos no Código de Trânsito Brasileiro - CTB, com sentença penal condenatória
transitada em julgado.

Art. 8º As despesas decorrentes da execução do programa ora instituído correrão à conta das dotações
próprias do DETRAN/CE.

Art. 9º Decreto do Poder Executivo regulamentará, no que couber, a presente Lei.

Art. 10. Revogam-se as disposições em sentido contrário.

Art. 11. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Sala das sessões, 15 de maio de 2023.

Jô Farias

Deputada Estadual

 

 

JUSTIFICATIVA

 

Apresentamos o presente Projeto de Indicação, que é inspirado em uma iniciativa piloto do Departamento
Estadual de Trânsito do Estado do Ceará – DETRAN/CE, que fora desenvolvido no Município de
Horizonte, visando possibilitar que as pessoas não alfabetizadas possam ser incluídas no mundo dos
habilitados, fornecendo, de forma gratuita, a estrutura necessária para que possam aprender a ler e
escrever e possuir o conhecimento necessário, com vistas a serem incluídos no processo de habilitação.

Nos termos do artigo 140, II, da Lei 9.503, de 23 de setembro de 1997 (Código de Trânsito Brasileiro),
dentre os requisitos para a obtenção da Carteira Nacional de Habilitação (CNH), a necessidade de saber
ler e escrever. Deste modo, ficam impedidos de obter habilitação, por expressa previsão legal, além de
outros, os considerados analfabetos.

Dados da Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios Continua (PNAD Contínua), de 2019, apontam
que a Região Nordeste apresentou a maior taxa de analfabetismo (13,9%), que representa uma taxa quatro
vezes maior do que as taxas que são estimadas para as Regiões Sudeste e Sul (onde em ambas são
estimadas em 3,3%), nas Regiões Norte e Centro-Oeste são 7,6% e 4,9%.

Em suma, o conhecimento necessário para conduzir um automóvel em via pública passa pela
compreensão de normas básicas de circulação e conduta, sinalização de trânsito e possíveis sanções em
razão de desobediências. Tais conhecimentos, em grande parte, podem ser transmitidos de forma visual e
auditiva, considerando, por exemplo, o fato de que a maioria substancial da sinalização implementada em
via pública é composta por caracteres pictóricos, ou seja, símbolos que representam um objeto ou um
conceito, por meio de desenhos.

Em sentido idêntico podemos citar o tratamento que a legislação brasileira dá aos condutores estrangeiros
que foram habilitados em seus países de origem. Nos termos do Artigo 2  da resolução 933/22 doo

CONTRAN positiva que “o condutor de veículo automotor, oriundo de país estrangeiro e nele
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”,habilitado, desde que penalmente imputável no Brasil, poderá dirigir no território nacional […]
estabelecendo como únicos requisitos a habilitação no país de origem e a imputabilidade penal, não sendo
requisito, por exemplo, o conhecimento do idioma do Brasil.

O objetivo do presente Projeto é indicar ao governo do Estado do Ceará a criação, de forma permanente,
que permita às pessoas não alfabetizadas, que cumprem determinados requisitos, adquirir os
conhecimentos necessários para trafegar de forma segura, além de realizarem o exame teórico exigido por
Lei com reais possibilidade de aprovação.

Desta forma, contamos com o apoio dos iminentes pares para a aprovação da presente proposta.

DEPUTADA JO FARIAS

DEPUTADO (A)

4 de 4


